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			PREFÁCIO

			O levantamento historiográfico sobre o bandolim no Brasil ainda carece de obras que conciliem vivência artística, apuro técnico e consistência analítica. É por isso que este livro, História do Bandolim no Brasil, de Fernando Duarte, representa uma contribuição valiosa, não apenas para estudiosos do instrumento, mas para todos que se dedicam à compreensão de nossa cultura sonora, dentro e fora da academia.

			Conheço Fernando há décadas. Antes mesmo de se tornar pesquisador, ele já era um pensador do bandolim. Nos tempos em que fui seu professor de instrumento, já era evidente sua inquietação: não se contentava em tocar bem; queria entender o porquê de cada frase melódica, de cada gesto, de cada escolha estética feita pelos mestres do passado. Quando veio a etapa seguinte — a de orientando, no mestrado e no doutorado na Escola de Música da UFRJ — essa inquietação se aprofundou e encontrou novos caminhos na pesquisa acadêmica. O intérprete se uniu ao acadêmico; o músico, ao pesquisador criterioso.

			Acompanhei de perto a construção desse percurso intelectual, marcado por uma postura investigativa constante, uma escuta atenta aos detalhes e uma abertura genuína para a complexidade do campo que escolheu estudar. O resultado é uma obra que ultrapassa os limites da biografia ou da crônica musical. Trata-se de uma investigação aprofundada que articula fontes documentais raras, práticas performativas, iconografia, história oral e análise de repertório. Dessa forma, constrói um panorama abrangente e profundamente contextualizado do bandolim “no Brasil e do Brasil” — expressão cunhada pelo próprio autor em sua tese e retomada aqui com foco na dimensão histórica.

			Fernando não constrói uma narrativa triunfalista. Em vez disso, revela conexões ocultas, lacunas históricas e zonas de esquecimento. Examina-as com profundidade para expor a diversidade real do bandolim no Brasil, formada por repertórios esquecidos, manuscritos raros, práticas femininas invisibilizadas, orquestras de bandolins perdidas no tempo e rituais afro-religiosos.

			Com cuidado e precisão, ele destaca personagens esquecidos da história e reintegra ao discurso acadêmico os territórios do “bandolim brasileiro” que, embora já tenham sido abordados de forma direta ou indireta por outros autores, ainda carecem de um tratamento mais sistemático e articulado no contexto brasileiro.

			Destaco, em particular, o modo como o autor trata a diversidade de práticas e repertórios associados ao instrumento. Em vez de adotar um discurso normativo ou celebratório, Fernando propõe uma abordagem crítica e inclusiva, que se constrói em diálogo com contribuições anteriores, mas avança ao contemplar desde as raízes coloniais até expressões contemporâneas — abrangendo repertórios eruditos, populares, regionais e religiosos. Com base em sua formação em Práticas Interpretativas, estabelece conexões sólidas com campos como a Musicologia e a História Cultural, demonstrando que a pesquisa musical ganha densidade quando teoria e prática se fortalecem mutuamente.

			Como professor e pesquisador, é gratificante ver esta obra consolidada. Como músico bandolinista, é uma satisfação vê-la tratar o instrumento com a seriedade que merece. E como leitor — e amigo — é um privilégio acompanhar o amadurecimento de uma voz crítica comprometida com o presente e com o futuro da nossa arte.

			A clareza metodológica, a solidez da pesquisa e a sensibilidade interpretativa presentes neste livro fazem dele uma referência obrigatória para pesquisadores, professores, músicos e instituições que atuam na valorização da música brasileira.

			Este é um livro que educa com leveza e profundidade, convidando à escuta atenta de uma parte significativa da história da música no Brasil. Uma escuta que aprendi a valorizar desde cedo e que agora vejo florescer com maturidade nas mãos de alguém que há muito trilha seus próprios caminhos com autonomia e consistência.

			Paulo Sá

			Professor de Bandolim

			Escola de Música da Universidade Federal do Rio de Janeiro

		


		
			INTRODUÇÃO

			O bandolim é um instrumento poliglota que conseguiu se adaptar a uma diversidade de práticas musicais, contextos históricos e sociais, de forma impressionante. No Brasil, o que convencionamos chamar de “bandolim brasileiro” remete a um cenário urbano de música profissional, conectado ao choro e a gêneros correlatos, sobretudo de origem no Rio de Janeiro. Mas há muito mais.

			Em novembro de 2023, eu tinha acabado de concluir minha pesquisa de doutorado sobre a formação de uma linguagem brasileira de bandolim e, como costuma acontecer nesse tipo de processo, tinha mais perguntas do que respostas. Para ilustrar as conclusões da pesquisa, registrei a performance de quatro peças: uma de Carlos Gomes, duas de bandolinistas italianos que viveram no Brasil (Eugenio Orfeo e Ugo Azzolini) e Che ridere, uma polca do também italiano Ernesto Becucci. Essa última foi recolhida na Biblioteca Alberto Nepomuceno, da Escola de Música da UFRJ, mas não tinha certeza de que era especialmente representativa do repertório tocado no Brasil, ou seja, se aquela polca italiana realmente fazia parte do cenário do nosso bandolim, normalmente associado ao choro. Nunca encontrei nenhuma indicação que apontasse para essa música ou registrasse que foi tocada por qualquer músico brasileiro. Foi uma escolha arbitrária. Em bom português, um chute.

			Estava então em Oeiras (Piauí) ministrando uma oficina e, em um fim de tarde, fui levado para conhecer Dona Nieta Maranhão, a última remanescente do grupo Bandolins de Oeiras, com raízes na década de 1930. Com todo carinho e informalidade, fui recebido com cadeiras na calçada devido ao calor. Após as apresentações e de contar algumas histórias, a anfitriã pegou o bandolim. Entre tantas músicas que Dona Nieta conhecia em seus quase noventa anos, a primeira música que ela tocou ao pegar o instrumento foi, para minha surpresa, Che ridere.

			Naquele momento, pude visualizar a prática do bandolim no Brasil como um grande rio com muitos afluentes formando uma extensa rede que une italianos, polcas, construtores de instrumentos, orquestras, virtuoses, terreiros, chorões, maestros, roqueiros, festas da cultura popular, professores, trios elétricos etc. Este livro é sobre essa riqueza.

			Mas a curiosidade foi acesa muito antes. Uma lembrança marcante dos meus primeiros anos de vida é brincar debaixo da mesa da sala do meu avô, Fernando Alves Duarte, enquanto ele tocava bandolim. O sentimento era controverso e trazia ao mesmo tempo o encantamento com aquele som delicado que eu associava a peças de vidro se encostando e o ciúme de perder meu companheiro de brincadeiras para o “violãozinho”. Meu avô Fernando nasceu em 1913 em Muniz Freire, interior do Espírito Santo, região da Serra do Caparaó. Sua formação musical foi iniciada na banda da cidade, a Sociedade Musical Lyra Democrática, da qual obteve sua diplomação oficial como músico aos 13 anos. Começou a tocar bandolim ainda na adolescência, por influência de irmãos mais velhos, mas depois de poucos anos se viu sem instrumento, por questões financeiras. Ele só voltaria a ter um bandolim no fim da década de 1970, o Giannini, que veio a ser o meu primeiro bandolim.

			Enquanto o bandolim no Brasil teve seu período mais importante de formação como linguagem característica e repertório na obra fonográfica de Jacob do Bandolim (1947 a 1969), meu avô esteve afastado do instrumento e manteve seu repertório “congelado” no tempo, preso às suas recordações interioranas. Nunca ouvi meu avô tocar um choro; as valsas eram suas favoritas. Comecei a me dedicar ao instrumento poucos anos após sua morte e me intrigava a discrepância entre o repertório que permanecia na minha memória de infância, em gravações caseiras, em páginas manuscritas de suas composições, em cópias de músicas, e o que eu ouvia nos discos e rodas de choro. Não só a existência de um repertório e técnica anteriores ao bandolim de choro, mas também sua possível relação dialética com o padrão de performance atualmente estabelecido, se colocaram como temas centrais de minhas pesquisas, enquanto procurava desvendar e analisar esses elementos formativos do bandolim brasileiro.

			Portanto, a intenção deste livro é registrar a diversidade do bandolim no país, mais do que celebrar os grandes nomes. Obviamente, seria incorreto contar a história do instrumento sem dar espaço justo para os ídolos, mas, mais do que louvar os já fartamente biografados, interessou-me contextualizá-los na história do instrumento e trazer à tona nomes esquecidos do passado, como Maria Amelia de Paiva e Jacob Thomas; exaltar heróis incógnitos do presente, como Herberth Vinicius e Karen Feldman; e registrar lugares de atividade menos convencionais do prática do bandolim, como a vida de Seu Miúdo ou o disco Gira da Umbanda. No dizer de Walter Benjamin, “escovar a história a contrapelo”.

			A escolha da imagem de capa reforça a preferência pelo bandolim, instrumento de origem doméstica e de uso popular. O detalhe do quadro Descanso do Modelo revela um ateliê onde o bandolim repousa entre outros instrumentos musicais, aguardando a atenção da jovem modelo. Conhecido por destacar cenas do cotidiano e temas regionalistas, o pintor Almeida Júnior apresentou essa obra com sucesso no Salon de Paris em 1882. Posteriormente, a obra foi adquirida pelo Governo Imperial, que apoiou o artista em seus estudos na França e lhe concedeu o título de Cavaleiro da Ordem da Rosa.

			Uma parte deste trabalho é fruto de minha pesquisa de doutorado, a partir da qual senti necessidade de ampliar (muito) o cenário retratado, bem como de adaptar o texto para uma leitura mais fluida. Na tese, utilizei os termos “bandolim do Brasil” e “bandolim no Brasil” para diferenciar entre as práticas do instrumento que refletem a construção de um estilo de identidade nacional e outras que ecoam tradições estrangeiras em solo nacional. Neste livro, debruço-me por todas as manifestações no Brasil, o que inclui, com destaque, as “do Brasil”.

			Como este não se trata de um trabalho acadêmico, tomei algumas liberdades. Optei por colocar a maioria das citações bibliográficas apenas no final do livro, para não interromper o fluxo de leitura, exceto em caso de citações diretas. Pelo mesmo motivo, nomes completos, local e data de nascimento e morte também estão em um anexo no final do livro, as Notas Biográficas. Como incluí resultados de outras pesquisas minhas, permiti-me o eventual autoplágio, aproveitando trechos desses textos.

		


		
			PARTE I

		


		
			PRIMÓRDIOS

			O bandolim é um instrumento de cordas da família do alaúde, originário da Itália, tocado com palheta. O nome italiano mandolino é um diminutivo de amêndoa (mandorla) e fez referência ao seu formato original. É difícil precisar quando o bandolim surgiu, uma vez que variações do nome foram usadas para diversos instrumentos de diferentes formatos, número de cordas e afinações1. Podemos afirmar com certeza que, no século XVIII, o instrumento foi usado por grandes mestres da música barroca, com destaque para a obra de Antonio Vivaldi, onde se destacam o Concerto em dó maior e o Concerto em sol maior para dois bandolins. Vivaldi também usou o bandolim no oratório Judita Triumphans e no concertino do Concerto in tromba marina, com dois bandolins, duas flautas doces, dois chalumeaux, duas teorbas, dois violinos e violoncelo. A partir da década de 1760, o bandolim ganhou força na França, onde se consolidou o modelo com o número de cordas e afinações que são padrão até hoje.

			Como instrumento acompanhador, utilizando arpejos e acordes simples, o bandolim serviu para evocar o clima de serenatas em óperas como L’amant jaloux (1778), de André Gréty, Le barbier de Seville (1782), de Giovanni Paisiello, e Don Giovanni (1787), de Mozart. Na célebre ária Deh vieni alla finestra, é o sedutor Don Giovanni quem empunha o bandolim na janela de sua pretendida. Mozart ainda usa o instrumento para acompanhar canções como Komm, liebe Zither, komm e Die Zufriedenheit.

			O jovem Beethoven também compôs peças para o instrumento, das quais quatro chegaram aos dias atuais: Sonatina em Dó maior, Sonatina em Dó menor, Adágio em Mi bemol maior e Tema e variações em Ré maior. Escritas por volta de 1796 em Praga, essas obras têm caráter de música doméstica, destinadas aos salões da sociedade e acompanhadas por instrumento de tecla. Pelo menos uma das peças é dedicada a Josephine Clary, que logo se tornaria condessa Clam-Gallas. Bandolinista e cantora amadora, ela foi aluna de Johann Baptist Kucharz, bandolinista virtuoso que regeu a primeira apresentação de Don Giovanni (Praga, 1787) e tocou o bandolim na ária Deh vieni alla finestra.

			E é ainda no século XVIII, em Minas Gerais, que temos os mais antigos indícios do bandolim no Brasil. Na capela de São Francisco de Assis, em Ouro Preto, existem dois bandolins em pinturas: uma no forro do átrio e outra no forro da nave. A construção da igreja foi patrocinada pela Ordem Terceira de São Francisco de Vila Rica (atual Ouro Preto) e teve início em 1766. Sua arquitetura incorpora elementos do rococó e apresenta características que deram início à terceira fase do Barroco mineiro, momento ligado a Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho.

			Logo no átrio de entrada, a pintura do forro representa um memento mori, uma lembrança da morte, da passagem do tempo e da finitude dos prazeres terrenos, no tema tipicamente barroco conhecido como Vanitas. Esse tipo de pintura reúne elementos que lembram a brevidade da vida, como uma caveira, uma ampulheta e instrumentos musicais, que representam tanto a relação com o passagem do tempo quanto a vaidade.

			Considerando que o bandolim da pintura tem seis cordas (embora só vejamos cinco cravelhas, é possível deduzir uma sexta, escondida pela partitura), é provável que se trate de um bandolim modelo milanês. Na árvore genealógica proposta pelo pesquisador Alex Timmerman (2015), existem dois modelos de seis cordas: o milanês e o lombardo. Pelo recorte da época, é possível excluir o lombardo (que data da virada do século XIX para o XX) e sugerir que seja um bandolim milanês, que era o modelo mais comum no período barroco.

			O destaque da Igreja de São Francisco é a pintura do teto da nave, realizada pelo pintor e escultor Manuel da Costa Ataíde, conhecido como Mestre Ataíde, provavelmente entre os anos de 1800 e 1812. Com o uso de perspectiva ilusionista, simulando a abóbada celeste, a obra mostra a Assunção de Nossa Senhora rodeada por anjos músicos e pelo Rei Davi tocando sua harpa. Alex Bohrer (2020) destaca a importância dessa pintura como exemplo de adaptação local de modelos europeus. As feições mestiças de Nossa Senhora levam a tradição local a acreditar que a esposa do artista (descrita como “uma parda forra”) foi a modelo para a santa, assim como seus filhos para os anjos. Entre os anjos cantores, instrumentistas de percussão, sopros (madeiras e metais), cordas friccionadas e dedilhadas, encontramos um bandolinista. A pintura mostra apenas um lado da mão do instrumento, com cinco cravelhas, o que sugere tratar-se de um instrumento de dez cordas. Timmerman (2015) aponta um modelo com esse número de cordas, chamado simplesmente mandolino, datado do início do século XVIII.

			No entanto, essas representações não são uma prova definitiva da existência do instrumento no Brasil. Embora não pareça difícil a prática da música de bandolim no período, a pintura não pode ser considerada um testemunho, uma vez que era comum o uso de adaptações de imagens europeias, principalmente para evitar que se incorresse inadvertidamente em uma heresia, o que resultaria em um processo eclesiástico problemático e dispendioso. Assim, tanto no caso da vanitas do forro do átrio quanto no do anjo músico da nave, como são imagens e símbolos comuns no período, é possível que o artista tenha usado como modelo obras de outros pintores (provavelmente europeus) e não instrumentos reais2.

			Outra referência ao bandolim em Minas Gerais encontra-se no testamento do músico Florêncio José Ferreira Coutinho, que aparece nos Autos da Devassa da Conjuração Mineira como delator de Tiradentes, seu colega no Regimento dos Dragões de Vila Rica. O músico nasceu no Arraial do Inficcionado (atual Santa Rita Durão, Minas Gerais), por volta de 1750, e exerceu diversas atividades profissionais relacionadas à música. Florêncio era trompista, compositor e cantor (baixo), tendo atuado na Ópera de Vila Rica. Além disso, trabalhou em várias ocasiões como Mestre de Capela para o Senado da Câmara e para irmandades religiosas, como a de Santa Cecília, da qual foi um dos fundadores e foi timbaleiro e corneteiro do Regimento dos Dragões de Vila Rica. Nesse regimento, seus colegas eram o alferes Joaquim José da Silva Xavier, conhecido como Tiradentes, e o cirurgião Salvador Carvalho do Amaro Gurgel. Ambos foram alvo de uma carta enviada por Coutinho ao governador da Capitania de Minas Gerais, o Visconde de Barbacena, na qual delatavam suas participações no movimento separatista da Inconfidência Mineira.

			O músico mineiro foi com frequência à Justiça para resolver questões de trabalho ou pessoais (como a relativa à posse de uma mulher escravizada), e seu espólio foi alvo de disputa jurídica. Casado com Francisca Ferreira de Sá e mais tarde com Maria Rosa Leite da Silva, teve duas filhas ilegítimas: Francisca Romana Ferreira e Felisbina Josefa Ferreira. A mãe dessas moças poderia ser Micaela dos Anjos Gonçalves Lima, que as criava e para quem Florêncio deixou de herança uma casa. Romana tinha 18 anos e Felisbina 16 à ocasião da morte do pai em 10 de junho de 1819, e foi Micaela dos Anjos quem reclamou a abertura do inventário, sendo nomeada inventariante. Entre os bens estava o arquivo musical de Florêncio, que ficou em poder de seu colega músico João José de Araújo.

			Graças à disputa judicial por esse espólio, temos acesso a detalhes sobre as partituras. Entre os 153 itens catalogados, os de número 081, 131 e 135 são descritos como “toques de mandolino”. As partituras não estão completas e parecem ser trechos de um mesmo concerto. Como o arquivo reúne tanto composições de Florêncio Coutinho quanto cópias, a autoria da peça para bandolim é desconhecida. Paulo Castagna, musicólogo que estudou profundamente o material, considera pouco provável que essas obras sejam de autoria do músico mineiro, mas destaca a quantidade de música profana no arquivo (aproximadamente 30%), além das “marchas militares e as obras para bandolim e ‘flautão’”, o que confere à presença de música não religiosa uma dimensão que não se suspeitava antes do estudo dessa documentação (Castagna, 2004, p. 37).

			Por enquanto, não há nenhuma evidência de que essa peça tenha sido executada, por quem ou mesmo se existia um bandolim em Vila Rica na época. O testamento de Florêncio Coutinho inclui, além de sua trompa, uma “rabeca” (violino) e uma “viola”. Esses instrumentos poderiam ser de uso pessoal ou terem sido utilizados por músicos em trabalhos nos quais Florêncio participou. Sabemos que, no século XVIII, muitos professores e instrumentistas acumulavam as funções de violinista e bandolinista, devido à sua afinação em comum. Além disso, não há detalhes sobre a “viola” de Florêncio, sendo que o nome genérico poderia se referir a uma diversidade de instrumentos de cordas dedilhadas.

			* * *

			Com o declínio da economia mineira e a chegada da família real portuguesa ao Brasil na primeira década do século XIX, a efervescência da vida cultural se muda de Minas Gerais para o Rio de Janeiro e lá encontraremos as próximas referências ao bandolim.

			O poeta português Teófilo Braga destaca o costume da corte de Dona Maria I de acolher as açafatas, meninas de famílias nobres que, por algum motivo, eram lançadas à pobreza. Esse costume já existia em Portugal e teria sido trazido para o Brasil. Segundo Braga, “para entreter as açafatas, estudava-se música, tocando o saltério, a viola francesa, o bandolim e cantava-se nos terraços” (Braga apud Taborda, 2011, p. 71–72).

			Certamente, a figura mais relevante para o bandolim no Brasil no século XIX é o italiano Bartolomeo Bortolazzi. Nascido em Toscolano3 em 1772, filho de um fabricante de papel, deixou sua cidade natal aos 18 anos para seguir carreira musical. Já casado, estabeleceu-se em Viena, onde ministrou aulas, atuou como músico do Teatro Nacional e publicou composições para bandolim e violão, as quais apresentava por toda a Europa acompanhado por seu filho Biagio Domenico. Em 1805, a família mudou-se para Londres, onde o músico integrou a loja maçônica Pilger Lodge. Além de sua atividade musical, publicou trinta edições da revista Periodical Amusements (entre janeiro de 1807 e junho de 1809) e continuou seu trabalho como professor, circulando entre a nobreza e a alta burguesia.

			Bortolazzi gozava de fama e prestígio entre o público e músicos como Johann Nepomuk Hummel, que dedicou a ele seu notório Concerto para bandolim. Entre suas publicações está o método de bandolim Anweisung die Mandoline (Viena, 1805), onde o músico confirma usar o modelo bresciano do instrumento, também chamado cremonês, afinado da mesma forma do bandolim napolitano, mas com cordas simples.

			O que aconteceu com a família Bortolazzi após 1810 permaneceu um mistério por dois séculos. Historiadores supunham um naufrágio ou a morte em Viena, e um jornal de Brescia referiu-se a ele como “Bortolazzi, o músico que desapareceu no ar” (Bresciaoggi, 09 de junho de 2014). Mesmo antes de seu desaparecimento da Europa, o bandolinista era conhecido por sua natureza aventureira. Em seu único retrato conhecido, Bortolazzi, acima de um bandolim e um violão, ostenta um brinco na orelha esquerda. Por referência aos piratas, o brinco era um símbolo utilizado pelos pintores para indicar que o retratado era considerado um espírito audacioso. A segunda parte de sua vida, na qual esteve em terras brasileiras, veio à tona principalmente por meio de pesquisas de Rogério Budasz (2015) e Ugo Orlandi (2017).

			Bortolazzi e sua família desembarcaram no Brasil em outubro ou novembro de 1809. As razões exatas para uma mudança tão drástica são desconhecidas, mas com a vinda da família real portuguesa para o Rio de Janeiro em 1808, houve um afluxo de artistas para a cidade, atraídos pelo mercado cultural que se instalava. Em 1813, o músico vivia em São Paulo com sua esposa, filhos e neto. Mais tarde, estabeleceu-se em Resende, no estado do Rio de Janeiro, onde comprou dois escravizados e tentou se estabelecer como fazendeiro.

			Após uma série de tensões familiares, o italiano chegou ao Rio de Janeiro por volta de 1825, quando trabalhou como ator e cantor no Imperial Theatro São Pedro de Alcântara. No ano seguinte, em 10 de fevereiro, anunciou no Spectador Brasileiro: diário político, literário e comercial4 seu trabalho como professor de bandolim, importantíssimo registro onde temos, pela primeira vez, o instrumento associado ao nome de um músico no Brasil. Em 1830, tentou repetir o sucesso da sua publicação inglesa Periodical amusements e anunciou ao público a “assinatura da coleção musical anunciada sob o título Variedades de Música, ou Divertimento Periódico Mensal”. No entanto, nenhum exemplar dessa revista foi localizado.

			Seu trabalho pedagógico foi rapidamente reconhecido, e o italiano foi professor de uma das filhas de José Bonifácio, político de prestígio do período, além de seu companheiro de maçonaria. A proximidade de Bortolazzi com o então tutor do imperador Dom Pedro II foi registrada em uma polêmica sobre o uso das seges (carruagens) imperiais na imprensa carioca.

			Como então o Sr. José Bonifácio serve-se das seges Imperiais com um escândalo inaudito? Há dias vimos um célebre Bartholasi (sic) em uma sege da casa, e disseram nos que, como mestre de uma filha do Sr. José Bonifácio, gozava desse indulto (O Brasileiro, 14 de abril de 1832).

			Como Bortolazzi era autor de um método celebrado, publicado poucos anos antes de sua vinda para o Brasil, e considerando sua atividade como professor no Rio de Janeiro, é possível que tenha utilizado esse material, ou partes dele, em suas aulas. No entanto, nunca houve uma edição nacional da obra. Anweisung die Mandoline foi publicado em Viena, mas tanto os aspectos técnicos quanto o repertório — focado em variações e diferentes golpes de palheta — se conectam mais aos métodos franceses do século XVIII do que aos que viriam a ser publicados posteriormente no século XIX. O livro apresenta uma rápida introdução ao instrumento, seus modelos com diferentes números de cordas (com a defesa do modelo bresciano ou cremonês), além de orientações sobre como segurar o bandolim e como ferir as cordas, usando não os dedos ou uma pena, mas uma lâmina de casca de cerejeira.

			No Brasil, Bortolazzi se adaptou ao gosto local, compondo diversas modinhas com acompanhamento de pianoforte ou viola francesa, um Hino Patriótico com acompanhamento de pianoforte, uma valsa para pianoforte e um tema com seis variações para flauta com acompanhamento de pianoforte ou viola francesa. Seu parceiro na composição de modinhas foi José Lino dos Santos Coutinho, médico pessoal e conselheiro do Imperador, que, após sua abdicação, assumiu o cargo de Secretário de Estado dos Negócios Imperiais e foi Presidente da Província do Rio de Janeiro. Foi Coutinho quem assinou, em 1831, o decreto dando a Bortolazzi o título de cidadão brasileiro.

			A partir de 1832, o bandolinista adoeceu gravemente. Quando um médico lhe deu apenas 15 dias de vida, procurou tratamento com Dr. Domingos de Azeredo Coutinho de Duque-Estrada, um pioneiro da homeopatia no Brasil. Quando faleceu em 1846, Bortolazzi deixou para o médico móveis valiosos, provavelmente como parte do pagamento por seus serviços. No inventário de seus bens, constavam um cravo, um violão (nome genérico que poderia designar uma viola francesa) e dois bandolins.

			Embora nenhuma de suas composições publicadas no Brasil seja para bandolim, é fato que ele ensinou, possuía e tocava o instrumento. Quando o músico faleceu, o bandolim encontrava-se em uma fase de desprestígio mundial. Seguindo a tendência da Europa, levaria ainda meio século para ocupar um lugar de destaque na cena carioca.

			* * *

			Nascido em 1836, numa família de músicos, Carlos Gomes (assim como seus irmãos e irmãs) foi iniciado na música pelo pai, o mestre de capela e comerciante de instrumentos Maneco Músico. Durante a juventude, alternou as atividades musicais com a alfaiataria e era próximo dos estudantes da Faculdade de Direito de São Paulo, para quem compôs o Hino acadêmico, sobre versos de Bittencourt Sampaio, seu parceiro também na modinha Quem sabe, absorvida como um clássico do cancioneiro nacional e regravada por inúmeros intérpretes eruditos e populares.

			Aos 23 anos, estabeleceu-se no Rio de Janeiro, onde escreveu as óperas Noite no castelo e Joanna de Flandres, sendo que esta última lhe rendeu uma bolsa para estudar na Itália. Em Milão, estreou a ópera Il Guarany (1870) no Teatro alla Scala, o que abriu caminho para uma sólida carreira na Europa. Carlos Gomes foi o mais importante compositor brasileiro de ópera, maior vulto do nosso romantismo e o primeiro compositor brasileiro reconhecido internacionalmente na música de concerto.

			No Rio de Janeiro, o músico costumava se hospedar na casa do amigo Júlio de Freitas, no Largo da Carioca. Em 1890, Carlos Gomes escreveu Lição de mandolino — brincadeira musical, dedicada “à gentil menina Palmira de Freitas”, filha de Júlio. A obra, de claro objetivo pedagógico, não chega a ser um método, mas uma coletânea de pequenas peças progressivas para ser tocadas em dueto, com a pauta superior destinada ao “maestro” e a inferior à “discipula”. É possível supor que o compositor tivesse alguma intimidade com o bandolim, para poder executar a parte destinada ao maestro. Essa obra nunca foi editada ou publicada comercialmente e dela restou apenas um manuscrito5.

			O uso da palavra mandolino, em italiano, indica que a referência de Carlos Gomes era à sonoridade do bandolim italiano, o que é natural, uma vez que o compositor vivia na Itália durante um período de renovação do interesse pelo instrumento. Essa influência é evidente em Al chiaro di luna: Meditazione per mandolino e pianoforte, anunciada em 1891 como “mimosa meditação, [...] de grande sentimento” (O Paiz, 23 abr. 1891). Peça de extremo romantismo, que sugere frases ligadas com longos tremolos6, e recentemente está voltando ao repertório dos bandolinistas interessados no repertório de concerto. No mesmo ano de Chiaro di luna, estreou em Milão O condor, ópera de sucesso que marcou o início da fase final do compositor, que sofria de um tumor que seria a causa de sua morte em 1896, quando retornou ao Brasil para assumir a direção do conservatório de Belém, no Pará. Reconhecido e aclamado em vida, o músico faz parte da nobreza dos heróis da pátria, sendo homenageado com nomes de instituições de música, escolas, ruas, além de estátuas e até moedas.

			Carlos Gomes vivenciou os contrastes da música e da política de sua época. Enquanto seu patrocinador, o imperador D. Pedro II, era um admirador de Wagner e desejava que o compositor se aproximasse da ópera alemã, sua paixão era a ópera italiana de Verdi. Monarquista, ele se tornou uma figura problemática para a república que surgia no Brasil.

			Mais recentemente, tem sido discutido o “embranquecimento” de sua figura, junto com a de outros como Machado de Assis e Castro Alves. Sua vivência de músico do interior, que conhecia a prática popular e seu domínio da técnica da música de concerto, o colocaram em um lugar privilegiado de compreensão dos estilos e apto a captar o espírito do bandolim de seu tempo, mesmo que numa produção tão reduzida.

			



				
					1  O bandolim, como estabelecido hoje, tem oito cordas, agrupadas em pares, afinados em uníssono. A afinação padrão é o par mais grave afinado na nota sol (abaixo do dó central) e os pares seguintes em intervalos em quintas a partir do primeiro. Ou seja, sol, ré, lá e mi.

				
				
					2  O Museu Regional de São João Del Rei (Minas Gerais) tem em seu acervo uma pintura do artista português José António Benedito Soares de Faria e Barros, conhecido como Morgado de Setúbal, intitulada Tocador de guitarra. Embora o resumo descritivo (disponível em https://museuregionaldesaojoaodelrei.acervos.museus.gov.br/acervo_museologico/figura-humana-pintura/) identifique o instrumento como uma guitarra portuguesa, trata-se obviamente de um bandolim. A obra foi produzida em Portugal (provavelmente da década de 1790) e não há informação de quando foi incorporada ao acervo do Museu.

				
				
					3  Na época do nascimento do músico, Toscolano pertencia à República de Veneza. Por isso, alguns documentos mencionam Veneza como seu local de nascimento.

				
				
					4  Quem primeiro localizou esse anúncio foi a pesquisadora e violonista Márcia Taborda, que reproduziu parte dele em seu livro Violão e identidade nacional (2011). O foco de Taborda era a menção à viola francesa, instrumento antecessor do violão.

				
				
					5  O manuscrito foi doado à biblioteca da Escola de Música da UFRJ por Ilara Gomes Grosso. No entanto, não foi possível apurar se a doadora é a pianista Ilara Gomes Grosso, sobrinha-neta de Carlos Gomes ou de sua sobrinha de mesmo nome, filha do violoncelista Iberê Gomes Grosso. Iberê e Ilara são filhos da pianista Alice Sant’ana Gomes (sobrinha do compositor Carlos Gomes, filha de seu irmão José Pedro, conhecido como Mano Juca) e de Rodolfo Grosso, descrito como “moço de profunda sensibilidade artística, e que encantava a sociedade local em belas noites de serenata, com o seu bandolim boêmio” (Acquarone, 1942, p. 347).

				
				
					6  O tremolo é a repetição rápida de uma mesma nota com golpes alternados de palheta para baixo e para cima. Efeito característico do bandolim que pode ser usado como ornamentação, ferramenta de articulação ou para simular a sustentação de uma nota longa. 

				
			

		


		
			BELLE ÉPOQUE

			A expressão francesa belle époque é normalmente utilizada para se referir ao período que compreende o final do século XIX e o início do século XX. Embora não haja consenso nas datas de início ou término, considera-se usualmente o momento cultural e político anterior ao início da Primeira Guerra, em 1914. O termo foi cunhado a posteriori e traz uma carga de nostalgia de um tempo anterior à Europa ser arrasada pela guerra, pelos totalitarismos e uma generalizada crise política, social e econômica. Obras como Em busca do tempo perdido, de Marcel Proust, ajudaram a criar essa ideia de um tempo idílico, de inocência e paz. Para a história do bandolim no Brasil, considero como belle époque o período que vai da consolidação da Escola Francesa (tomando por marco a publicação do Méthode de mandoline, de Ferdinando de Cristofaro, em 1884) e a expansão internacional do instrumento ao declínio do bandolim como instrumento da moda nos salões da sociedade carioca na década de 1910, o que coincide com o conceito geral de belle époque.

			Este período apresenta características decisivas para a formação da identidade cultural do país. A França era o modelo a ser seguido e havia um encantamento com a modernidade que levará a uma revisão do passado e projeção do futuro para a busca posterior de uma “brasilidade”. Nesse contexto, o bandolim encontra-se em um momento anterior ao desenvolvimento de uma prática interpretativa com características nacionais, mas captando influências diversas. Essa experiência cosmopolita vem antes da definição de um nacionalismo e serve de base para esse processo. Além disso, fora dos grandes centros de produção cultural globais (Europa e Estados Unidos), havia acesso a uma diversidade maior. O público carioca podia dispor da música que vinha de cada um desses centros, além da produção de compositores locais que praticavam não só os gêneros brasileiros, mas também os que vinham da Europa, principalmente danças como a polka.

			As profundas mudanças sofridas na arquitetura e urbanismo do Rio de Janeiro nos primeiros anos do século XX, principalmente na prefeitura de Pereira Passos (1902–1906), vieram ao encontro do desejo de modernização e de aproximação com os grandes centros internacionais de cultura, notadamente Paris. A abertura de grandes avenidas, as obras de saneamento e de iluminação pública têm como outra face o realojamento de moradores para fora da área central da cidade, transformando o tecido social e a cultura da capital brasileira.

			Paralelamente, uma sólida colônia italiana vinha se formando no Rio de Janeiro. A formação de um pioneiro núcleo de imigrantes na cidade, ainda nas duas primeiras décadas do século XIX, já registrava a presença de músicos e coincide com a chegada de Bartolomeo Bortolazzi ao Brasil. A relação entre os países se fortaleceu com o casamento do Imperador Dom Pedro II com a princesa napolitana Teresa Cristina de Bourbon, irmã de Ferdinando II, rei das Duas Sicílias, celebrado por um contrato à distância em 1842. A imperatriz tinha profundo interesse em ciências e artes e transmitiu ao marido seu amor pela ópera, embora o imperador sempre tenha preferido o estilo alemão, representado por Richard Wagner. O interesse da imperatriz Teresa Cristina pelas artes ajudou a fomentar o cenário musical, tanto com a presença de artistas italianos na cidade — principalmente cantoras como Augusta Candiani, Carlotta Patti, Giuseppina D’Amico, Antonietta Baroldi Fricci e Maria Luisa Durand — quanto com o suporte para que o compositor Carlos Gomes estudasse no Conservatório de Milão, o que abriu caminho para seu sucesso no Teatro alla Scala.

			As mudanças no cenário social e artístico do Rio de Janeiro coincidem com a formação de um contexto de produção e consumo de música que reflete esses desejos de internacionalização e cosmopolitismo, um estágio que possibilita o fortalecimento do nacionalismo, por meio de constantes comparações com o outro.

			A circulação internacional da música, junto a outros fatores, criou uma cultura cosmopolita no início do século XX no Rio de Janeiro e colocou o cenário musical carioca como parte de um contexto amplo de música urbana internacional. Mesmo a nova paisagem urbana refletia características globalistas de outras cidades, como o grande número de imigrantes (entre eles músicos e luthiers7), espaço para novas tecnologias e investimentos estrangeiros e crescimento da população, com a diversificação étnica e cultural, além do empoderamento da classe média.

			A pesquisadora Mónica Vermes descreve a cena musical do Rio de Janeiro em 1890 com uma grande diversidade de espaços, desde o ambiente doméstico de saraus familiares passando por clubes e associações musicais até os grandes teatros, que naquele ano eram aproximadamente uma dezena. Vermes nota que o público era heterogêneo e numeroso, frequentemente esgotando a lotação dos espetáculos. Afirma que “no ano de 1890 só não houve espetáculos na Quinta e Sexta-feira Santas, no Dia de Finados e nos dias do Carnaval, em que a maioria dos teatros substituía sua programação por bailes” (Vermes, 2014, p. 91). Na programação dos teatros, a música era parte considerável do repertório, causando até mesmo reclamações de parte da crítica e levando Machado de Assis a afirmar que “abaixo do doce de coco, o que o fluminense mais adora é a boa música” (O Cruzeiro, 11 maio 1878).

			Foi no contexto doméstico e feminino de saraus e recitais em pequenos clubes ou associações musicais que o bandolim teve sua maior penetração. Embora sejam poucos os registros de mulheres atuando profissionalmente no Rio de Janeiro na virada do século
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